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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIONE COIMBRA SCHUCH
ADVOGADOS : GUILHERME PITTHAN MADER - RS082465

HENRIQUE RECKTENVALD - RS081714
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-
PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO. NATUREZA PERMANENTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Na origem, "trata-se de apelação interposta pela União contra sentença de 
procedência que a condenou ao pagamento dos valores resultantes da conversão em 
pecúnia de 2 períodos de licença-prêmio (180 dias), com base na última remuneração 
recebida em atividade pela parte autora, bem como, ao reembolso das custas 
adiantadas pela parte autora, anotando-se sua isenção quanto às custas 
remanescentes, e ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% do valor 
da condenação" (fl. 125).

2. O acórdão está em consonância com o entendimento do STJ de que "as 
rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de 
cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, pois é cediço que as verbas 
mencionadas pelo Recorrente, abono permanência, décimo terceiro salário e adicional 
de férias, integram a remuneração do cargo efetivo e possuem natureza permanente, 
devidas ao servidor quando em atividade, integrando, portanto, a base de cálculo para 
a conversão da licença-prêmio em pecúnia" (AgInt no AREsp 1.945.228/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/3/2022).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-
PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO. NATUREZA PERMANENTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Na origem, "trata-se de apelação interposta pela União contra sentença de 
procedência que a condenou ao pagamento dos valores resultantes da conversão em 
pecúnia de 2 períodos de licença-prêmio (180 dias), com base na última remuneração 
recebida em atividade pela parte autora, bem como, ao reembolso das custas 
adiantadas pela parte autora, anotando-se sua isenção quanto às custas 
remanescentes, e ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% do valor 
da condenação" (fl. 125).

2. O acórdão está em consonância com o entendimento do STJ de que "as 
rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de 
cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, pois é cediço que as verbas 
mencionadas pelo Recorrente, abono permanência, décimo terceiro salário e adicional 
de férias, integram a remuneração do cargo efetivo e possuem natureza permanente, 
devidas ao servidor quando em atividade, integrando, portanto, a base de cálculo para 
a conversão da licença-prêmio em pecúnia" (AgInt no AREsp 1.945.228/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/3/2022).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 201/204.

Em suas razões recursais, a parte agravante aduz que: (a) devem ser 
excluídas a gratificação natalina proporcional e as férias proporcionais acrescidas do 

Documento eletrônico VDA38902559 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 25/10/2023 15:53:00
Código de Controle do Documento: 1964b3f2-0b61-405d-8927-6db9d1800807



terço constitucional; (b) "tais parcelas proporcionais são indenizatórias e pagas a título 

eventual. O servidor não as percebe quando goza a licença-prêmio em atividade, o que 

reforça a compreensão de tal reparação eventual. Não se justifica que o inativo receba 

benefício financeiro maior que o servidor da ativa receberia" (fl. 211); (c) deve ser 
reconhecida a natureza indenizatória das parcelas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.

Foi apresentada impugnação (fls. 219/224).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, "trata-se de apelação interposta pela União contra sentença de 

procedência que a condenou ao pagamento dos valores resultantes da conversão em 

pecúnia de 2 períodos de licença-prêmio (180 dias), com base na última remuneração 

recebida em atividade pela parte autora, bem como, ao reembolso das custas 

adiantadas pela parte autora, anotando-se sua isenção quanto às custas 

remanescentes, e ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% do valor 

da condenação" (fl. 125).

O Tribunal de origem assim consignou:

O cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia deve se dar com 
base em todas as verbas de natureza permanente, em quantia 
correspondente à da última remuneração do servidor quando em atividade.

[...]

Assim, se à época da última remuneração quando em atividade 
o(a)servidor(a) fazia jus ao recebimento do terço constitucional de férias, 
gratificação natalina (décimo terceiro salário), férias proporcionais, auxílio-
transporte, auxílio-alimentação, adicional de insalubridade, adicional noturno, 
saúde suplementar, bônus eficiência, e/ou abono permanência, tais verbas 
devem ser incluídas na base de cálculo do valor devido.

[...]

Esta Terceira Turma já se pronunciou no sentido de que a rubrica 
denominada "Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e 
Aduaneira" constitui "parcela remuneratória específica" (AC 5024335-
68.2018.4.04.7000, Relatora MARGA INGE BARTH TESSLER, juntado aos 
auto sem 05/12/2018), razão pela qual deve ser incluída na base de cálculo 
do montante indenizatório.
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[...]

Sinale-se que a inclusão de parcelas remuneratórias na base de 
cálculo da indenização dos períodos de licença prêmio constitui uma 
consequência do pagamento das diferenças devidas, assim como ocorre 
com os juros e a correção monetária, de modo que independe de pedido 
específico e não configura julgamento ultra e/ou extra petita (fls. 125/128).

O acórdão está em consonância com o entendimento do STJ de que "as 

rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de 

cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, pois é cediço que as verbas 

mencionadas pelo Recorrente, abono permanência, décimo terceiro salário e adicional 

de férias, integram a remuneração do cargo efetivo e possuem natureza permanente, 

devidas ao servidor quando em atividade, integrando, portanto, a base de cálculo para 

a conversão da licença-prêmio em pecúnia" (AgInt no AREsp 1.945.228/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/3/2022).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. LICENÇA-
PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO COMPUTADA EM DOBRO PARA FINS 
DE APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte as rubricas que compõem a 
remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da 
conversão da licença-prêmio em pecúnia, pois é cediço que as verbas 
mencionadas pelo Recorrente, abono permanência, décimo terceiro salário e 
adicional de férias, integram a remuneração do cargo efetivo e possuem 
natureza permanente, devidas ao servidor quando em atividade, integrando, 
portanto, a base de cálculo para a conversão da licença-prêmio em pecúnia" 
(REsp 1.818.249/RS, Rei. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
1°/6/2020). Em igual sentido: Aglnt no AREsp 1.945.228/RS, Rei. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/3/2022; REsp 1.795.795/PR, Rei. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019; Aglnt no 
AREsp 475.822/DF, Rei. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 19/12/2018.

3. Agravo interno não provido. (Aglnt no REsp n. 1.953.350/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 14/11/2022.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO.
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1. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça de que as rubricas que compõem a remuneração do 
servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-
prêmio em pecúnia, pois "é cediço que as verbas mencionadas pelo 
Recorrente, abono permanência, décimo terceiro salário e adicional de 
férias, integram a remuneração do cargo efetivo e possuem natureza 
permanente, devidas ao servidor quando em atividade, integrando, portanto, 
a base de cálculo para a conversão da licença-prêmio em pecúnia" (REsp 
1.818.249/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
1º.6.2020). Na mesma linha: AgInt no REsp 1.989.160/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 17.8.2022; e AgInt no AREsp 
1.945.228/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
24.3.2022.

2. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.018.101/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24/11/2022.)

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO 
GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA CONCEDIDA NO TÍTULO 
JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. INCLUSÃO DO ABONO 
DE PERMANÊNCIA.

1. Tendo o título executivo estabelecido que a conversão em espécie 
de licenças-prêmio não gozadas seria feita com base na remuneração do 
servidor, o abono de permanência deve integrar a base de cálculo.

2. O abono de permanência em serviço consiste em prestação 
pecuniária devida àqueles servidores que, mesmo tendo reunido as 
condições para a aposentadoria, optam por continuar trabalhando, conforme 
arts. 40, § 19, da CF; 3º, § 1º, da EC 41/2003; e 7º da Lei 10.887/2004.

3. Segundo o art. 41 da Lei 8.112/1990, remuneração "é o vencimento 
do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas em lei".

4. O abono de permanência é indubitavelmente vantagem pecuniária  
permanente, pois essa contraprestação se incorpora ao patrimônio jurídico 
do servidor de forma irreversível ao ocorrer a reunião das condições para a 
aposentadoria, associada à continuidade do labor. Não é, portanto, possível 
atribuir eventualidade ao pagamento da citada vantagem, pois somente com 
o implemento da aposentadoria ela cessará.

5. O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008, já se manifestou sobre a natureza jurídica do abono de permanência 
para fins tributários, de forma a assentar o seu caráter remuneratório. A 
propósito: EDcl no REsp 1.192.556/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 17.11.2010.

6. "Por ser uma vantagem pecuniária não eventual e componente da 
remuneração do servidor, o abono de permanência deve compor a base de 
cálculo da licença-prêmio indenizada." (AgRg no REsp 1.480.864/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/09/2016). No mesmo 
sentido, REsp 1.607.588/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 13/9/2016; REsp 1.479.938/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 4.12.2014; e REsp 1.491.286/RS, Rel. Ministro Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.12.2014.
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7. Recurso Especial não provido. (REsp n. 1.795.795/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 
11/10/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.064.697 / RS
Número Registro: 2023/0121798-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50093351420214047100

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIONE COIMBRA SCHUCH
ADVOGADOS : GUILHERME PITTHAN MADER - RS082465

HENRIQUE RECKTENVALD - RS081714

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIONE COIMBRA SCHUCH
ADVOGADOS : GUILHERME PITTHAN MADER - RS082465

HENRIQUE RECKTENVALD - RS081714

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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